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APRESENTAÇÃO

A obra “Investigação Científica nas Ciências Humanas - Parte 1” traz diversos 
estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, para o leque de 
temas que envolvem o campo das ciência humanas.  

O papel da investigação científica é amplamente debatido em todos os países 
desenvolvidos e consequentemente, faz parte de todas as agendas políticas. 
Assumamos, pois, a importância da investigação científica que levamos a cabo pela 
pertinência dos estudos desenvolvidos face à de outros, e pelo impacto dos resultados 
junto da comunidade científica. 

No caso da investigação científica em educação, é muito acentuada a relação 
entre investigação e política ou, se assim se quiser pensar, a dimensão política 
da investigação. Com efeito, a escolha dos temas reflete as preocupações dos 
investigadores, seja no aprofundamento de referenciais teóricos, seja na compreensão 
de problemas educativos e formas de os resolver. 

É possível afirmar que sem pesquisa não há ensino. A ausência de pesquisa 
degrada o ensino a patamares típicos da reprodução imitativa. Entretanto, isto não 
pode levar ao extremo oposto, do professor que se quer apenas pesquisador, isolando-
se no espaço da produção científica. Por vezes, há professores que se afastam do 
ensino, por estratégia, ou seja, porque do contrário não há tempo para pesquisa. 
Outros, porém, induzem à formação de uma casta, que passa a ver no ensino algo 
secundário e menor. Se a pesquisa é a razão do ensino, vale o reverso: o ensino é a 
razão da pesquisa, se não quisermos alimentar a ciência como prepotência a serviço 
de interesses particulares. Transmitir conhecimento deve fazer parte do mesmo ato de 
pesquisa, seja sob a ótica de dar aulas, seja como socialização do saber, seja como 
divulgação socialmente relevante. (DEMO, 2001)

Para que se tenha um progresso na qualidade do ensino nos seus diversos nível 
é necessário que a pesquisa exerça o papel principal dentro e fora de sala de aula, e 
que apresente um elo para com a prática pedagógica do docente, promovendo uma 
formação crítica e reflexiva.

Gabriella Rossetti Ferreira
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CAPÍTULO 9

ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA: UM 
ESTUDO SOBRE ESCOLAS ESTADUAIS

Letícia Prevideli Scarabello
Unesp, Faculdade de Ciências, Departamento de 

Educação 
Bauru – São Paulo

Vera Lucia Messias Fialho Capellini
Unesp, Faculdade de Ciências, Departamento de 

Educação 
Bauru – São Paulo

RESUMO: Apesar de a compreensão da 
educação como um direito de todos existir no 
país e da presença de documentos oficiais 
que subsidiam a construção de uma educação 
para todos, para alguns alunos público alvo 
da educação especial (PAEE), a qualidade da 
inclusão escolar e o acesso à educação inclusiva 
ainda apresentam fragilidades. Este estudo faz 
parte de minha iniciação científica, articulado 
a um projeto maior de avaliação da qualidade 
do ensino ofertado, ambos financiados pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP). O projeto teve 
como objetivo analisar as condições de 
infraestrutura de 49 escolas públicas estaduais 
de uma cidade do interior de São Paulo, a 
fim de compreender em que medida existiam 
barreiras à acessibilidade para os alunos 
PAEE. O instrumento utilizado foi um roteiro 
de observação do espaço físico. Os dados 
apontaram que de todas as escolas, nenhuma 

foi considerada plenamente adequada, 36,73% 
foram consideradas parcialmente adequadas, 
enquanto 63,27% foram consideradas 
inadequadas. Considera-se que a avaliação da 
dimensão da acessibilidade arquitetônica possa 
contribuir para que as escolas planejem ações a 
curto, médio e longo prazo para construção de 
políticas, culturas e práticas mais inclusivas que 
possam favorecer a aprendizagem de todos os 
alunos.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar. 
Deficiência. Ensino Fundamental. Barreiras 
arquitetônicas. Acessibilidade.

ARCHITECTURAL ACCESSIBILITY: A STUDY 
ABOUT STATE PUBLIC SCHOOLS

ABSTRACT: Despite an understanding of 
education as a right of everyone exists in the 
country and the existence of official documents 
that subsidize the construction of and education 
for all, for some of the Students Special 
Education Target Audience (Alunos Público Alvo 
da Educação Especial – PAEE), the quality of 
scholar inclusion and the access to the inclusive 
education still has fragilities. This study is part 
of my scientific initiation, articulated to a bigger 
evaluation project of the quality of education 
offered, both of them funded by the Amparo 
Foundation for the Research from the State of 
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São Paulo (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP). The 
project has as an objective analyzing the infrastructure conditions of  49 state public 
schools from a city of the up-country of São Paulo, in order to understand the extent 
to which there were barriers to accessibility for the students PAEE. The instrument 
used was an itinerary of observation of the physical space. The data pointed that of 
all schools, none was considered fully adequate, 36,73% were considered partially 
adequate, while 63,27% were considered inadequate. It is considered that the evaluation 
of the extension of the architectural accessibility may contribute so that schools can 
plan short, medium and long-term actions to the development of more inclusive politics, 
culture and actions which may favor the learning of all students.
KEYWORDS: School inclusion. Disable. Elementary school. Architectural barriers. 
Accessibility.

1 |  INTRODUÇÃO

Para que ocorra a permanência estudantil nas instituições escolares regulares, 
é indispensável que se proporcione aos alunos condições de acesso e continuidade, 
que englobam materiais pedagógicos, arquitetônicos, profissionais qualificados e 
comunicação na relação professor-aluno-comunidade escolar. Esses recursos devem 
atender às especificidades de cada aluno, visto que a educação inclusiva valoriza as 
particularidades de cada indivíduo, segundo o conceito de equidade.

A Educação Inclusiva se relaciona com uma educação que abrange toda a 
sociedade, e envolve indivíduos com deficiência, mas não só, pois inclui quaisquer 
indivíduos segregados de uma educação de qualidade, independentemente de 
raça, cor, gênero, religião, de serem bem-dotadas ou apresentarem dificuldades de 
aprendizagem (BUENO, 2001; CAPELLINI, 2016). O conceito de equidade, por sua 
vez, está relacionado com oferecer oportunidades para os indivíduos de acordo com 
as suas necessidades (MATTOS, 2012, p.223):

[...] qualquer pessoa tem oportunidade de uma aprendizagem de qualidade, sem 
sofrer qualquer tipo de discriminação, independente da diversidade que possa 
ocorrer no sistema educativo. Assim, essa aprendizagem de qualidade explora 
abordagens significativas, isto é, que tenham fundamentos na cultura do aluno; 
ativas e criativas, em que este terá condições de explorar plenamente suas 
potencialidades (MATTOS, 2012, p.223).

A Educação Especial, por sua vez, é definida pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96) (BRASIL, 1996), no capítulo V, art. 58, como 
uma modalidade da educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino para o Público Alvo da Educação Especial (PAEE). Define-se como PAEE, os 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação (BRASIL, 2008). 

A inclusão escolar é de responsabilidade de todos os participantes do processo 
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educacional, da equipe gestora aos discentes, da estrutura física às práticas 
pedagógicas presentes em cada sala de aula. Incluir os alunos nas instituições escolares 
significa, portanto, oferecer condições de acesso, permanência e aprendizagem com 
qualidade, independente de possuírem ou não algum tipo de deficiência ou de serem 
superdotados. Os contextos escolares, até então, não conseguem abranger e atender 
as diferenças, carecendo de alterações estruturais, para que sejam oportunizadas 
educação de qualidade (BUENO, 2001; GLANT; BLANCO, 2007).

Para que a inclusão aconteça e todos os alunos consigam permanecer na escola, 
é necessário o envolvimento de todos os membros para planejar as ações a serem 
implementadas. Há pesquisas (PAULON; FREITAS; PINHO, 2005), docentes, diretor 
e funcionários apresentam papeis específicos, mas precisam agir coletivamente para 
que a inclusão escolar seja efetivada nas escolas. Desta forma, é necessário que os 
gestores das instituições conheçam os conceitos relacionados à educação especial, 
para que possam auxiliar na construção de espaços inclusivos e práticas pedagógicas 
que permitam o melhor desenvolvimento dos alunos PAEE.

Freitas (2014) afirma que, na perspectiva da educação inclusiva, o foco não deve 
ser a deficiência do aluno, e sim os espaços, os ambientes, os recursos que devem 
ser acessíveis e responder a especificidade de cada um. Apesar de a educação 
inclusiva ser garantida por políticas e leis que regulamentam e apoiam a inclusão 
escolar (UNESCO, 1994; BRASIL, 2001; BRASIL, 2008; BRASIL, 2009; BRASIL, 
2011), nem todas as escolas dispõem de materiais pedagógicos, arquitetônicos e 
nas comunicações e de profissionais qualificados para atender as necessidades dos 
alunos PAEE.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), 
especificamente no capítulo IV, que diz respeito a educação, afirma que todos os 
indivíduos devem possuir acesso às edificações, aos ambientes e às atividades 
concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; além do acesso da 
pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos, atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, no sistema escolar.

Ainda nesse documento, são apresentados os conceitos de Acessibilidade e 
desenho universal, necessários para que a aplicação desse Estatuto ocorra de maneira 
mais eficiente. Acessibilidade, portanto, é indicada como (BRASIL, 2015): 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015).

Já o conceito de desenho universal é demonstrado como a “concepção de 
produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, 
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sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva” (BRASIL, 2015). Desta forma, ambas as concepções são 
necessárias para que a educação escolar voltada aos alunos PAEE permita maior 
autonomia, independência, promovendo uma participação mais efetiva dentro da 
perspectiva da educação inclusiva.

Há estudos que afirmam que “a importância da acessibilidade e a eliminação de 
barreiras arquitetônicas é um ponto crucial para favorecer a inclusão dos alunos com 
deficiência física em todos os ambientes da escola” (MANTA; PALMA, 2010).

Pesquisas apontam sobre instalações inadequadas nas escolas e recursos 
pedagógicos insuficientes (COSTA; SILVA JUNIOR, 2014; FERNANDES; BERNARDES, 
2016). Nonato (2011) afirma que uma sociedade inclusiva ainda é uma possibilidade, 
e não uma realidade, e discute sobre a acessibilidade arquitetônica (NONATO, 2011, 
p. 161):

As condições de acessibilidade arquitetônica para as pessoas com deficiência 
constituem um caminho possível para que o processo de inclusão social dessas 
pessoas ocorra, pois a sua falta impede que esses indivíduos tenham acesso, 
permaneçam e também utilizem com autonomia, segurança e comodidade dos 
vários bens produzidos historicamente. (NONATO, 2011, p. 161).

A pesquisa em questão possuiu como foco as questões de acessibilidade 
arquitetônica para o PAEE que envolve a estrutura física das instituições escolares. 
Nessa perspectiva, tendo como referência o estudo de Santos (2019) que avaliou a 
infraestrutura física das escolas do município de Bauru-SP, este estudo teve como 
objetivo analisar em que medida existe acessibilidade voltada ao PAEE, considerando 
os aspectos arquitetônicos presentes na rede estadual de ensino do mesmo município.

Esta pesquisa fez parte dos estudos do projeto “Avaliação da qualidade da 
educação ofertada aos alunos Público Alvo da Educação Especial em escolas públicas 
da Comarca de Bauru” (CAPELLINI, 2016), autorizado pelo processo 15/22397-5 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), já tendo 
autorização de Comitê de Ética em Pesquisa. 

2 |  MÉTODO

Para alcançar os objetivos deste estudo, foi realizada a pesquisa descritiva, que 
tem como principal objetivo a descrição das características da população do estudo, 
do fenômeno, ou de estabelecimento entre variáveis, utilizando técnicas padronizadas 
de coleta de dados, tais como o questionário e a observação sistemática (GIL, 2002). 

A análise dos elementos arquitetônicos foi realizada em visita aos espaços físicos 
das escolas estaduais de ensino fundamental e ensino médio de uma cidade do interior 
de São Paulo. O instrumento utilizado foi o roteiro de observação dos indicadores 
inclusivos no contexto escolar que foi desenvolvido, validado e testado em pesquisas 
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anteriores (MENDES, 2002; BISACCIONI, 2005; SANTOS, 2019).
O roteiro utilizado foi adaptado de Santos (2019). É composto por sete tópicos 

(acesso, sala de aula, banheiro, refeitório, parquinho/área de lazer, pátio e serviços 
que as escolas possuem), suas questões são referentes a: existência de estruturas 
inclusivas, englobando a via de acesso, guias rebaixadas, ponto de ônibus próximo, 
rampa, corredores, sinalização, iluminação, piso tátil, corrimão, percursos livres de 
obstáculo, adaptação em banheiros, elevador, salas (de aula, informática, arte, vídeo, 
reforço, música, recursos, administrativas), biblioteca, palco, refeitório e quadra de 
esportes;  e existência de materiais pedagógicos disponíveis para estimulação do 
desenvolvimento das atividades, abarcando: a variedade de materiais (em formas, 
cores, tamanho, praticidade e comodidade), adaptação em libras, braile, equipamentos 
necessários para alunos PAEE e cadeira de roda disponível.  Há também questões 
para caracterização do contexto escolar, incluindo a data de inauguração da escola, 
número de alunos totais, número de alunos público alvo da educação especial, número 
de classes totais, número de funcionários e número de docentes.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

As instituições foram visitadas durante o período letivo, para que os dados 
coletados fossem mais fidedignos. As visitas foram agendadas, de modo que os 
gestores já se encontravam à espera da pesquisadora. A análise dos dados partiu 
das orientações de implementação do Programa Escola Acessível, de 2011, seguindo 
os princípios de desenho universal e das normas de acessibilidade previstas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT/NBR 9050). Além disso, também 
foi utilizado como fundamentação teórica para análise, o Manual de Acessibilidade 
Espacial para as Escolas: o direito à escola acessível (2009).

Dessa forma, foi considerado como critério para caracterização das instituições, 
a data de construção. Assim, as escolas que foram construídas em ou após 2011, após 
a implementação do Programa Escola Acessível, foram classificadas separadamente 
àquelas construídas antes desta data.

De 100% das escolas já visitadas e analisadas, foi constatado que nenhuma 
delas atende plenamente às especificações de uma escola acessível. No entanto, há 
uma reforma proposta pela Diretoria de Ensino do município em questão, que busca 
adequar e adaptar as instituições para que sejam acessíveis ao PAEE. A tabela a 
seguir apresenta as escolas que já haviam passado pela reforma no momento das 
visitas, além daquelas que ainda não haviam sido reformadas:
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QUANTIDADE DE ESCOLAS (%)

36,73

JÁ PASSARAM PELA REFORMA
Possuem rampas de acesso, elevadores, 
piso tátil, guias rebaixadas e banheiros 

adaptados. Ainda precisam de mais 
adaptações.

63,27

NÃO PASSARAM PELA REFORMA
Em geral, não possuem guias 

rebaixadas, rampas de acesso, 
elevadores, piso tátil, piso antiderrapante 

e banheiros adaptados.

Tabela 1 – feita pela pesquisadora.

Dentre as escolas que já passaram pela reforma, encontram-se aquelas que 
foram construídas após a implementação do Programa Escola Acessível (2011), ou 
seja, que já foram construídas com acessibilidade. Apesar de possuírem rampas de 
acesso, elevadores quando necessário, pisos táteis e antiderrapantes e banheiros 
acessíveis, ainda há algumas adaptações a serem feitas, como a colocação de pisos 
táteis durante o percurso e não somente nas entradas das salas, a retirada de degraus 
presentes nas entradas das salas, e reforçamento dos corrimãos colocados nas rampas 
de acesso. A seguir, está a tabela que apresenta, considerando o total de escolas, a 
quantidade das que foram construídas a partir da data do Programa em questão, e as 
que foram construídas antes da implementação do mesmo:

QUANTIDADE DE ESCOLAS (%)

8,16
CONSTRUÍDAS A PARTIR DE 2011 Já 
no Programa Escola Acessível (2011).

91,84
CONSTRUÍDAS ANTES DE 2011

Construções mais antigas, que precisam 
de mais modificações e adaptações.

Tabela 2 – feita pela pesquisadora.

As instituições também foram caracterizadas de acordo com a quantidade de 
alunos, quantidade de alunos PAEE, quantidade de classes, número de funcionários, 
professores e qual ciclo é atendido (Fundamental I, Fundamental II ou Ensino Médio). 
Para fins de orientação, serão apresentados neste capítulo a relação de quantidade 
de alunos PAEE (se mais de 30 alunos, entre 15 e 30 alunos ou menos de 15 alunos 
matriculados) e a qual ciclo as instituições atendem:

QUANTIDADE DE ALUNOS PAEE QUANTIDADE DE ESCOLAS (%)
Mais de 30 alunos matriculados 6,12
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Entre 15 e 30 alunos matriculados 30,61
Menos de 15 alunos matriculados 63,27

Tabela 3 – feita pela pesquisadora.

Vê-se que há mais instituições com menos de 15 alunos PAEE matriculados. 
Apesar desse dado, é necessário que as escolas sejam acessíveis independente da 
demanda de alunos matriculados, pois considerando o conceito de desenho universal, 
os ambientes não devem ser acessíveis apenas para as pessoas com deficiência, mas 
para todos os indivíduos.

QUANTIDADE DE ESCOLAS (%)
32,65 ENSINO FUNDAMENTAL I
6,12 ENSINO FUNDAMENTAL I E II
18,37 ENSINO FUNDAMENTAL I, II E MÉDIO
42,86 ENSINO FUNDAMENTAL II E MÉDIO

Tabela 4 – feita pela pesquisadora.

O ciclo de ensino que a escola atende também é válido de análise, já que a 
estrutura da instituição escolar muda de acordo com a idade das crianças que 
estão matriculadas. Se a escola é responsável apenas pelo Ensino Fundamental I, 
geralmente possui parquinho, que também deve ser acessível. De todas as escolas de 
Ensino Fundamental I analisadas, nenhuma possuía parquinho acessível.

Já as escolas de Ensino Fundamental II e Ensino Médio, geralmente possuem 
um segundo piso, que só pode ser acessado por meio de escadarias. Apenas as 
escolas que já passaram pela reforma e contemplam as características acima possuem 
elevador.

Nota-se que apesar de algumas escolas já possuírem espaços adaptados, ainda 
há muito o que ser feito para garantir qualidade no acesso de todos os alunos com 
deficiência. Refletir sobre a acessibilidade traz a possibilidade de melhorar a qualidade 
de vida de todos os indivíduos. Possuindo como foco a acessibilidade arquitetônica de 
instituições escolares, busca-se possibilitar o acesso e a permanência dos alunos em 
um dos ambientes de interação mais importantes e essenciais.
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